PARECER Nº  711  , DE 2004

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 678, DE 2002


Na qualidade de Relator especialmente designado pelo Senhor Presidente da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo para, nos termos do artigo 61 da XI Consolidação do Regimento Interno, exarar parecer sobre o Projeto de lei nº 678, de 2002 encaminhado através da Mensagem nº 144/02, de autoria do Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem - DER a alienar, por investidura, imóvel situado no Município de São Paulo, ratifico na íntegra a manifestação de fls. 34, que conclui favoravelmente à matéria.



a) João Caramez – Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL


De autoria do Senhor Governador do Estado, o Projeto de Lei n.° 678, de 2002, encaminhado através da Mensagem n° 144/02, autoriza o Departamento de Estradas de Rodagem ‑ DER a alienar, por investidura, imóvel situado no Município de São Paulo.



No período em que esteve em pauta, nos termos regimentais, a proposição não recebeu emendas ou substitutivos. O projeto, então, foi distribuído para análise das Comissões de Constituição e Justiça, Transportes e Comunicações e Finanças e Orçamento.



A Comissão de Constituição e Justiça, nos termos do disposto no artigo 31, § 1°, da XI Consolidação do Regimento Interno, deixou de manifestar-se no prazo regimental, decorrendo daí a indicação de Relator Especial, que se manifestou favoravelmente à propositura:



Na seqüência, foi o projeto encaminhado à esta Comissão de Transportes e Comunicações para análise do mérito.



A área em questão, remanescente de desapropriação efetuada pelo DER, perfaz 146,64 m2. Não se presta a destinação de uso pelo Estado, sendo inaproveitável isoladamente e não cumpre função administrativa ou social. Acresce ser dotada de características específicas, pois situa-se dentro do recuo obrigatório exigido pela Prefeitura de São Paulo tornando-a portanto, completamente não edificável.



Assim, considerando as razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente ao PL n° 678/2002.



a) João Caramez

